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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins
 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO N° 047/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conforme 
disposto no art. 17, inciso V, alínea “c”, da Lei Complementar 
Estadual nº 51/2008; no art. 40, “caput”, da Constituição Federal; 
Emenda Constitucional n° 47/2005, art. 3°, incisos I, II e III, 
parágrafo único; e respectivas disposições da Lei n° 1.614/2005; 
considerando o Despacho n° 6023/2017, de 31 de maio de 2017, 
e demais documentação constante do Processo Administrativo nº 
2017/24830/000997, oriundo do Instituto de Gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins – IGEPREV; 

RESOLVE:   
Art. 1° CONCEDER à Promotora de Justiça de 

3ª Entrância WÂNIA DE LIMA E SILVA, matrícula n° 15797, 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, carga 
horária 180 horas, com proventos integrais fi xados no valor de    
R$ 28.947,55 (vinte e oito mil e novecentos e quarenta e sete 
reais e cinquenta e cinco centavos), custeados com os recursos 
do Fundo de Previdência do Estado do Tocantins – FUNPREV e 
reajuste paritário, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei.

Art. 2° Este Ato entra em vigor a partir de sua 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 359/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os 
artigos 17, III, “i”, e 131, § 4º da Lei Complementar Estadual nº 
51, de 02 de janeiro de 2008,  Ato nº 11/2010, Ato nº 039/2008 e 
Resolução nº 30 do CNMP;

R E S O L V E :

Art. 1º INDICAR ao Senhor Procurador da República 
Regional Eleitoral, para fi ns de designação, o Promotor de Justiça 
abaixo relacionado, que atuará perante a Justiça Eleitoral, no 
período especifi cado:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2017.
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 360/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal do titular, do contrato 
elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Z.E. SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA ELEITORAL PERÍODO

21ª AUGUSTINÓPOLIS PAULO SÉRIO FERREIRA DE ALMEIDA 02/05/2017 a 01/05/2019

FISCAL TÉCNICO E
ADMINISTRATIVO

SUBSTITUTO
DE FISCAL

NÚMERO
DA ATA DE

SRP
OBJETO DA ATA DE SRP

Roberta Barbosa da
Silva

Matrícula n° 68507

Edinaldo da Silva
de Oliveira 

Matrícula
n°119013

015/2017

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS para  AQUISIÇÃO  DE  GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS,  MATERIAIS  DE
HIGIENE/LIMPEZA  E  MATERIAIS  PARA
COPA/COZINHA, visando  aquisições  futuras,
destinados  ao  atendimento  das  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  e  Promotorias  de
Justiça  do  Interior,  conforme  especificações  e
exigências estabelecidas no anexo II do Edital do
Pregão  Presencial  nº  049/2016. Processo
Licitatório nº 2016.0701.00462

Jadson Martins Bispo
Matrícula n° 102710

Danilo Carvalho
da Silva 
Matrícula
n°129415

016/2017

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS para  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO
FORNECIMENTO  DE  EXTINTORES  DE
INCÊNDIO  DO  TIPO:  GÁS  CARBÔNICO
(CO2),  ÁGUA  PRESSURIZADA  (AP),  PÓ
QUÍMICO  SECO  (PQS);  SUPORTES  DE
PAREDE; E NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE  RECARGAS  E  TESTES
HIDROSTÁTICOS, destinados  ao  atendimento
das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de
Justiça  do  Estado  do  Tocantins,  das  demais
Promotorias  de  Justiça  da  capital  e  das
Promotorias  de  Justiça  do  interior,  conforme
especificações  e  exigências  estabelecidas  no
Termo  de  Referência  –  Anexo  II  do  Edital  do
Pregão  Presencial  nº  006/2017. Processo
Licitatório nº 2017/0701/00153.

Jadson Martins Bispo
Matrícula n° 102710

Danilo Carvalho
da Silva 
Matrícula
n°129415

017/2017

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS para  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO
FORNECIMENTO  DE  PLACAS
FOTOLUMINESCENTES  E  LUMINÁRIAS
DE EMERGÊNCIA, destinados ao atendimento
das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de
Justiça  do  Estado  do  Tocantins,  das  demais
Promotorias  de  Justiça  da  capital  e  das
Promotorias  de  Justiça  do  interior,  conforme
especificações  e  exigências  estabelecidas  no
Termo  de  Referência  –  Anexo  II  do  Edital  do
Pregão  Presencial  nº  006/2017. Processo
Licitatório nº 2017/0701/00153.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PORTARIA Nº 361/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 338/2017, que designou 

o Promotor de Justiça RODRIGO GRISI NUNES para atuar nas 
audiências da Promotoria de Justiça de Xambioá, nos dias 31 de 
maio e 01 de junho de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00091
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços objetivando a aquisição de materiais de 
reposição para o laboratório de informática.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 258/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro 
de 2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 
38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal 
nº 7.892/13, bem como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 021/2016, 
AUTORIZO a republicação dos itens 01, 13, 16 e 30 do Pregão 
Presencial n° 009/2017, objetivando a aquisição de materiais 
de reposição para o laboratório de informática, destinados ao 
atendimento das necessidades da sede da Procuradoria-Geral 
de Justiça em Palmas e das Promotorias de Justiça da Capital 
e do Interior do Estado do Tocantins, tendo em vista que tais 
itens restaram fracassados pelos motivos expostos na ata de 
Abertura da Sessão Pública do Pregão Presencial n° 009/2017, 
às fl s. 558/564, bem como vislumbrando a alteração do valor 
estimado do item 01, conforme mapa de preços acostado à fl . 
641, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas – TO, 31 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 014/2017, REFERENTE À AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2016/0701/00552, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
004/2017.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 015/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE HIGIENE/
LIMPEZA E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
2016.0701.00462, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
049/2016.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça Clenan 
Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM de 07 de 
novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 de 08 de 
novembro de 2016, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa SARAIVA DISTRIBUIDORA - EIRELI 
- ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.818.333/0001-10 com sede 
na Rua Dona Maria Cecília Mascarenhas de Figueiredo, nº 544, 
Qd C- 01, Lote 7/15, Conjunto Caiçara, CEP 74.775-017, Goiânia-
GO, neste ato representada pelo Sr. Genilson Saraiva de Goiáz, 
portador da Cédula de identidade RG 350.012 – SSP/ TO, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 242.441.201-49, residente e domiciliado 
em Palmas -TO, e, daqui por diante, denominado simplesmente 
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 
nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, fi rmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante 
as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS 
DE HIGIENE/LIMPEZA E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA, 
visando aquisições futuras, destinados ao atendimento das 
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça e Promotorias 
de Justiça do Interior, conforme especifi cações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
049/2016.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 049/2016 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 2016.0701.00462, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.
4. DO PREÇO
4.1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos 
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
registrados para negociar o novo valor.

46, neste ato representada pelo Subprocurador-Geral de 
Justiça, José Omar de Almeida Júnior, nomeado pela Portaria 
nº 1.008/2016 de 26 de dezembro de 2016, publicada no Diário 
Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins 
nº 192 de 27 de dezembro de 2016, doravante denominada 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa O & M 
Multivisão Comercial EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.638.290/0001-57, com sede 104 Norte, Rua NE-09, Lt. 06 Sl. 
A 10, CEP 77.006-028, neste ato representada pelo Sr. Márcio 
Magalhães, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula 
de identidade RG 464.898/SJSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 191.583.276-49, residente e domiciliado em Palmas-TO , e, 
daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do 
ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar o 
presente aditivo a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta 
foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-
Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo 
único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes 
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA REVISÃO DE PREÇOS
Os valores registrados para o item 34 passam a ser os seguintes:

CLÁUSULA TERCEIRA: DA RATIFICAÇÃO
As demais cláusulas constantes da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 014/2017 permanecem inalteradas.
E por estarem assim, justas e acordadas, as partes 

assinam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo identifi cadas, para 
todos os legais e jurídicos efeitos.

Palmas – TO, 23 de maio de 2017.

_________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
 Subprocurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

___________________________________________
O & M MULTIVISÃO COMERCIAL EIRELLI – EPP

Márcio Magalhães
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 
1-______________________    2- ________________________
   Nome:                                        Nome:
   C.P.F. nº.                                    C.P.F. nº.

ITEM 34

LINHA ESPECIFICAÇÃO MARCA UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pilha Alcalina 12V p/ controle remoto/controle de
portão. ELGIN UN 200 R$ 3,90 R$ 780,00

2 Pilha Alcalina plus AA – 1,5 v. PANASONIC UN 1000 R$ 2,85 R$ 2.850,00

3 Pilha Alcalina plus AAA – 1,5v. PANASONIC UN 1000 R$ 3,25 R$ 3.250,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 6.880,00
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4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus 
preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação. 
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) houver razões de interesse público.
6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet http://www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços:
b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
h) A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
a) Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao 
perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar 
incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, 
insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, 
taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas 
necessárias à perfeita execução do objeto;
b) A contratada para a execução do objeto estará obrigada 
a satisfazer todos os requisitos, exigências e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos;
c) Atender prontamente todas as solicitações da Contratante 
previstas no Edital e seus anexos;
d) Credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às Requisições 
de Fornecimento deste Pregão, disponibilizando os meios de 
comunicação, tais como, telefones fi xos, celulares, e-mails, etc, 
para contato;
e) Retirar pessoalmente as Requisições de Fornecimento 
solicitadas referentes ao objeto do presente Pregão na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada 
na Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 
77.006-218, Palmas-TO ou por meio eletrônico que confi gure a 
data e horário do recebimento;
f) Garantir a qualidade dos produtos licitados comprometendo-
se a substituí-los as suas expensas aqueles que não atendam o 
padrão de qualidade exigido, apresentem defeitos de fabricação 
ou danos em decorrência do transporte, no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos a partir da notifi cação ofi cial;
g) Efetuar a entrega dos produtos de acordo com as 
especifi cações, prazo de entrega e demais condições estipuladas 
no Edital, na Nota de Empenho e na Requisição de Fornecimento, 
responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas 
relativas à execução do objeto;
h) Comunicar a esta Procuradoria-Geral de Justiça, imediatamente 
após o recebimento do pedido de fornecimento, os motivos que 
impossibilite o seu cumprimento;
i) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas 
relativas à entrega do objeto, inclusive quanto à retirada do(s) 
objeto(s) a ser(em) substituído(s), quando houver;
j) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, 
assumindo a responsabilidade pelos encargos fi scais e comerciais 
resultante da adjudicação do objeto desta licitação;
k) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualifi cação exigidas no Edital de Licitação e na 
presente Ata de Registro de Preços;

ITEM 05

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÕES MARCA
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

01 50 Un

Conjunto para café com 6 xícaras e 6 pires
(12 peças), em porcelana branca, capacidade
da  xícara  95ml,  altura  61mm,  diâmetro  da
xícara 54mm; diâmetro do pires 110mm.

PORCELANAS
LÚ

R$ 91,00 R$ 4.550,00

02 50 Un

Conjunto para chá com 6 xícaras e 6 pires
(12 peças), em porcelana branca, capacidade
da xícara  200ml,  altura 60mm, diâmetro  da
xícara 83mm, diâmetro do pires 140mm.

PORCELANAS
LÚ R$ 129,00 R$ 6.450,00

TOTAL R$ 11.000,00

ITEM 15

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÕES MARCA
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

01 30 Un

Canecão 4,5 litros alumínio, produto de alta
qualidade  com  design  prático,  feita  em
alumínio 100% puro, com alça em madeira ou
plástica.

MARLUX R$ 68,00 R$ 2.040,00

02 30 Un

Canecão 2,0 litros alumínio, produto de alta
qualidade  com  design  prático,  feita  em
alumínio 100% puro, com alça em madeira ou
plástica.

MARLUX R$ 43,70 R$ 1.311,00

03 30 Un

Canecão 0,5 litros alumínio, produto de alta
qualidade  com  design  prático,  feita  em
alumínio 100% puro, com alça em madeira ou
plástica.

MARLUX R$ 24,98 R$ 749,40

04 24 Un
Bule em Alumínio 100% puro, produto de alta
qualidade, com alça em madeira. Capacidade
7 Litros.

MARLUX R$ 119,90 R$ 2.877,60

TOTAL R$ 6.978,00

TOTAL GERAL R$ 7.008,00
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l) Cumprir as demais obrigações, condições e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos.
10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da Requisição de Fornecimento, 
salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 
justifi cado pelo fornecedor registrado e acatado pela Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins.
11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fi scal, fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento 
de fornecedor estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais 
cominações legais.
11.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
Licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis.
II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento, sobre o valor da contratação em 
atraso.
III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 
valor remanescente da contratação.
IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista neste 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência.
V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento.
VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral desta Ata, com a aplicação das 
penalidades cabíveis.
IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 

a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado.
X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis.
XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração.
XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente.
XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas 
e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a 
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
Pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
         E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, 
ajustado, foi lavrada a presente Ata de registro de preços que, lida 
e achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas – TO, 10 de maio de 2017.

____________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

______________________________________
SARAIVA DISTRIBUIDORA EIRELI – ME

Genilson Saraiva de Goiáz
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 
1-____________________     2-_______________________
   Nome:                                     Nome:
   C.P.F. nº.                      C.P.F. nº.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 016/2017

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

EXTINTORES DE INCÊNDIO DO TIPO: GÁS 

CARBÔNICO (CO2), ÁGUA PRESSURIZADA 

(AP), PÓ QUÍMICO SECO (PQS); SUPORTES 

DE PAREDE; E NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECARGAS E TESTES 

HIDROSTÁTICOS, CONFORME PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 2017/0701/000153, PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 006/2017.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, 
Clenan Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM 
de 07 de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 
de 08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa EXTINCÊNDIO 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA-ME, inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.915.752/0001-45, com sede QUADRA 104 SUL, 
Rua SE 09, nº 26, Plano Diretor Sul, CEP: 77.020-024, Palmas-
TO, neste ato, representada pela Sra. Adeilda da Conceição 
Pereira, brasileira, solteira, empresária, portadora da cédula de 
identidade nº. 450.070 2.ª Via SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 959.460.981-87, residente e domiciliada em Palmas-TO , 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ 
nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, 
que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 
da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO DO TIPO: 
GÁS CARBÔNICO (CO2), ÁGUA PRESSURIZADA (AP), PÓ 
QUÍMICO SECO (PQS); SUPORTES DE PAREDE; E NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGAS E TESTES 
HIDROSTÁTICOS, destinados ao atendimento das necessidades 
da sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
das demais Promotorias de Justiça da capital e das Promotorias 
de Justiça do interior, conforme especifi cações e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II do Edital do 
Pregão Presencial nº 006/2017.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 006/2017 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 2017/0701/00153, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

4. DO PREÇO
4.1. Os preços registrados e a indicação do(s) respectivo(s) 
Fornecedor(es) detentor(es) da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus 
preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação. 
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
6. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
8. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

ITEM QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 130 UN RECARGA DE EXTINTOR – AP – 10
L - R$ 40,00 R$ 5.200,00

2 110 UN RECARGA DE EXTINTOR  –  PQS –
06 KG - R$ 40,00 R$ 4.400,00

3 50 UN RECARGA DE EXTINTOR – CO2 – 06
KG - R$ 100,00 R$ 5.000,00

4 50 UN RECARGA DE EXTINTOR – AP – 10
L – COM TESTE HIDROSTÁTICO - R$ 48,00 R$ 2.400,00

5 50 UN
RECARGA DE EXTINTOR  –  PQS –
06  KG  –  COM  TESTE
HIDROSTÁTICO

- R$ 48,00 R$ 2.400,00

6 30 UN RECARGA DE EXTINTOR – CO2 – 06
KG – COM TESTE HIDROSTÁTICO - R$ 108,00 R$ 3.240,00

7 22 UN EXTINTOR – AP – 10 L PROTEGE R$ 150,00 R$ 3.300,00

8 30 UN EXTINTOR – PQS – 06 KG PROTEGE R$ 150,00 R$ 4.500,00

9 30 UN EXTINTOR – CO2  – 06 KG PROTEGE R$ 420,00 R$ 12.600,00

10 30 UN SUPORTE  DE  PAREDE  PARA
EXTINTOR LUIZ CLEMENTE R$ 4,50 R$ 135,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 43.175,00

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 61976eb5 - 0839b0a9 - 53fc9cd3 - fe4ef128



Diário Ofi cial Eletrônico MPE-TO  ANO II - EDIÇÃO Nº 294 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quinta-Feira, 1º de junho de 20177

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços e assegurar-se do fi el 
cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos;
b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive, permitir o livre acesso de 
representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA em 
suas dependências, desde que devidamente identifi cados;
c) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
e) Remanejar todos os extintores instalados nas Promotorias de 
Justiça do interior do Estado para a sede da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins, colocar extintor reserva de 
sua propriedade, com carga dentro do prazo de validade e com 
mesmo agente extintor, na mesma proporção do total retirado, 
até a reposição dos extintores originais, bem como providenciar 
a reposição dos mesmos assim que o serviço estiver concluído;
f) Acompanhar e fi scalizar o funcionamento dos equipamentos 
durante o prazo de garantia através da Área de Manutenção e 
Segurança;
g) A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução da Ata de Registro de Preços.
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital de 
licitação;
b) Garantir a qualidade dos objetos licitados comprometendo-se 
a substituí-los, caso não atendam ao padrão de qualidade exigido 
ou apresentem defeitos de fabricação;
c) Efetuar a entrega do material de acordo com a especifi cação e 
demais condições estipuladas no Edital, Termo de Referência e na 
“Nota de Empenho”;
d) Comunicar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, através da Área de Manutenção e Segurança, no 
telefone (63) 3216-7659, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que 
impossibilitem o seu cumprimento;
e) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, após notifi cação formal, o(s) objeto(s) entregue(s), 
que esteja(m) em desacordo com as especifi cações do Edital e 
seus anexos, com a respectiva proposta, ou não aprovados pela 
Área de Manutenção e Segurança, em parecer devidamente 
fundamentado, ou ainda que apresentem vícios de qualidade e/ou 
danos em decorrência do transporte.
f) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos equipamentos, 
assumindo a responsabilidade pelos encargos fi scais e comerciais 
resultantes da adjudicação desta licitação;
g) Entregar o objeto adjudicado no prazo e local designados 
no Termo de Referência, acompanhado da Nota Fiscal com 
especifi cação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado 
neste Edital e na Nota de Empenho, endereço da Contratada com 
o telefone do serviço de atendimento para eventual assistência 

técnica durante o prazo de garantia;
h) O fornecedor estará obrigado, durante a vigência do prazo de 
garantia, a substituir todas as peças que apresentarem defeitos. 
Os materiais substitutos deverão ser novos e com características 
iguais ou superiores aos solicitados;
i) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas 
relativas a retirada e entrega do(s) material(s) substituídos;
j) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
k) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
l) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
m) Cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
11. DO FORNECIMENTO
11.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
11.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado nos termos da Lei 
nº 8.666/1993.
12. DAS PENALIDADES
12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
da ATA, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fi scal, fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento 
de fornecedor estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e na ATA e das demais 
cominações legais.
12.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
Licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis.
II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustifi cado no fornecimento do objeto, sobre o valor da 
contratação em atraso.
III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento do objeto, calculada sobre o valor remanescente 
da contratação.
IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência.
V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade.
VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento.
VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral desta ATA, com a aplicação das 
penalidades cabíveis.
IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado.
X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis.
XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração.
XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor da contratação.
XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente.
XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas 
e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a 
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
14. DO FORO
14.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 

foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas – TO, 25 de Maio de 2017.

______________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

___________________________________________________
EXTINCÊNDIO EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA-ME

Adeilda da Conceição Pereira
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-___________________                2-______________________
   Nome                                              Nome
   CPF                                              CPF

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 017/2017

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE PLACAS FOTOLUMINESCENTES 

E LUMINÁRIAS DE EMERGÊNCIA; 

CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

2017/0701/000153, PREGÃO PRESENCIAL Nº 

006/2017.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, 
Clenan Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM 
de 07 de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 
de 08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa  R/C CARTUCHOS, 
INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 
sob o nº 06.015.659/0001-06, Q. 104 Sul, Conj. 04, Lt. 05, Sala 
01, Plano Diretor Sul CEP 77.020-020, neste ato, representada 
pelo Sr Renato da Silva Barreto Júnior, portador da Cédula de 
identidade RG 3.024.007-7 2ª Via SSP-SE, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 003.256.695-62, residente e domiciliado em Palmas – TO, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ 
nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, 
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que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 
da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE PLACAS FOTOLUMINESCENTES E 
LUMINÁRIAS DE EMERGÊNCIA, destinados ao atendimento 
das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, das demais Promotorias de Justiça da capital 
e das Promotorias de Justiça do interior, conforme especifi cações 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II do 
Edital do Pregão Presencial nº 006/2017.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 006/2017 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 2017/0701/00153, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
4. DO PREÇO
4.1. Os preços registrados e a indicação do(s) respectivo(s) 
Fornecedor(es) detentor(es) da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus 
preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação. 
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
6. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 

quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
8. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços e assegurar-se do fi el 
cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos;
b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive, permitir o livre acesso de 
representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA em 
suas dependências, desde que devidamente identifi cados;
c) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
e) Remanejar todos os extintores instalados nas Promotorias de 
Justiça do interior do Estado para a sede da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins, colocar extintor reserva de 
sua propriedade, com carga dentro do prazo de validade e com 
mesmo agente extintor, na mesma proporção do total retirado, 
até a reposição dos extintores originais, bem como providenciar 
a reposição dos mesmos assim que o serviço estiver concluído;
f) Acompanhar e fi scalizar o funcionamento dos equipamentos 
durante o prazo de garantia através da Área de Manutenção e 
Segurança;
g) A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução da Ata de Registro de Preços.
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital de 
licitação;
b) Garantir a qualidade dos objetos licitados comprometendo-se 
a substituí-los, caso não atendam ao padrão de qualidade exigido 
ou apresentem defeitos de fabricação;
c) Efetuar a entrega do material de acordo com a especifi cação e 
demais condições estipuladas no Edital, Termo de Referência e na 
“Nota de Empenho”;
d) Comunicar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 

ITEM QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

11 80 UN
PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA
IDENTIFICAÇÃO  DE  EXTINTOR  DE
ÁGUA PRESSURIZADA

AEROTEX R$ 13,98 R$ 1.118,40

12 80 UN PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA
IDENTIFICAÇÃO DE EXTINTOR PQS AEROTEX R$ 13,98 R$ 1.118,40

13 80 UN PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA
IDENTIFICAÇÃO DE EXTINTOR CO2

AEROTEX R$ 13,98 R$ 1.118,40

14 80 UN PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA
IDENTIFICAÇÃO DE SAÍDA AEROTEX R$ 13,98 R$ 1.118,40

15 50 UN LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA ELGIN R$ 41,98 R$ 2.099,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 6.572,60
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Tocantins, através da Área de Manutenção e Segurança, no 
telefone (63) 3216-7659, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que 
impossibilitem o seu cumprimento;
e) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, após notifi cação formal, o(s) objeto(s) entregue(s), 
que esteja(m) em desacordo com as especifi cações do Edital e 
seus anexos, com a respectiva proposta, ou não aprovados pela 
Área de Manutenção e Segurança, em parecer devidamente 
fundamentado, ou ainda que apresentem vícios de qualidade e/ou 
danos em decorrência do transporte.
f) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos equipamentos, 
assumindo a responsabilidade pelos encargos fi scais e comerciais 
resultantes da adjudicação desta licitação;
g) Entregar o objeto adjudicado no prazo e local designados 
no Termo de Referência, acompanhado da Nota Fiscal com 
especifi cação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado 
neste Edital e na Nota de Empenho, endereço da Contratada com 
o telefone do serviço de atendimento para eventual assistência 
técnica durante o prazo de garantia;
h) O fornecedor estará obrigado, durante a vigência do prazo de 
garantia, a substituir todas as peças que apresentarem defeitos. 
Os materiais substitutos deverão ser novos e com características 
iguais ou superiores aos solicitados;
i) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas 
relativas a retirada e entrega do(s) material(s) substituídos;
j) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
k) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
l) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
m) Cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
11. DO FORNECIMENTO
11.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
11.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado nos termos da Lei 
nº 8.666/1993.
12. DAS PENALIDADES
12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
da ATA, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fi scal, fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento 
de fornecedor estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e na ATA e das demais 
cominações legais.
12.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
Licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 

corrigíveis.

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustifi cado no fornecimento do objeto, sobre o valor da 
contratação em atraso.

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento do objeto, calculada sobre o valor remanescente 
da contratação.

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência.

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento.

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral desta ATA, com a aplicação das 
penalidades cabíveis.

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado.

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis.
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XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração.

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor da contratação.

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente.

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas 
e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a 
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

14. DO FORO

14.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas – TO, 25 de Maio de 2017.

______________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

___________________________________________________
R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA – EPP

Renato da Silva Barreto Júnior
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_____________________    2-__________________________

   Nome                                      Nome

   CPF                                      CPF

ATO Nº 019/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 150, 
do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins e conforme deliberação na 178ª Sessão 
Ordinária, ocorrida em 09 de maio de 2017,

RESOLVE
VITALICIAR, a partir de 28/05/2017, a Promotora de 

Justiça Substituta RUTH ARAÚJO VIANA.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do CSMP - TO

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de Inquérito Civil Público nº 
2016.3.29.23.0091, Informa que, até a data de realização da 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 
ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de março de 2017.

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Procedimento Preparatório nº 004/2017 - 7PJG

EDITAL

A Promotora de Justiça, Dr.ª Maria Juliana Naves Dias do Carmo, 
Titular da 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 
10, § 1º, da Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério 
Público e do art. 209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento 
Interno), do Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, acerca da notifi cação dos interessados através de 
publicação na Imprensa Ofi cial ou afi xação no mural quando da 
não localização daqueles que devem ser cientifi cados das decisões 
proferidas em Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório, 
NOTIFICO a Srª. Ana Francisca (proprietária do Tropical Bar), 
acerca da Promoção de Arquivamento proferida nos Autos do 
Procedimento Preparatório nº 004/2017, instaurado para apurar 
a existência de poluição sonora provocada pelo funcionamento 
irregular do estabelecimento comercial denominado Tropical 
Bar em Gurupi. Esclarecendo que os Autos deste Procedimento 
serão encaminhados ao Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins e, caso queiram, até a data da seção em 
que será homologado ou rejeitado tal arquivamento, as pessoas 
co-legitimadas poderão interpor recurso contra tal decisão, 
apresentando razões escritas ou documentos que serão juntados 
aos autos, nos termos do art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/
CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, da Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 31 de maio de 2017.

Maria Juliana Naves Dias do Carmo
Promotora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO 
           CIVIL PÚBLICO N° 010/2017 – 4ª PJ/PSO/TO. 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 

Portaria N°:  010/2017.

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras Matérias de 
Direito Público (9985). Atos Administrativos (9997). improbidade 
Administrativa (10011). Violação aos Princípios Administrativos 
(10014). Bens Públicos (10089). Utilização indevida de bens 
públicos (900040).

Objeto: Apurar ofensa ao princípio da publicidade nos 
procedimentos licitatórios no município de Monte Santo/TO, 
especialmente no que tange ao Pregão Presencial nº 02/2017.

Investigante: Rogério Rodrigo Ferreira Mota, 4ª Promotora de 
Justiça de Paraíso/TO.

Representante(s): Fábio José Stnieder.

Representado(a)(s): Prefeitura de Monte Santo/TO.

Fundamentos: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual nº. 51/08. 

Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.

Documento de Origem: NF nº 004/2017 – 4ª PJ/PSO/TO.

Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 10/05/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO                     
               CIVIL PÚBLICO N° 011/2017 – 4ª PJ/PSO/TO. 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 

Portaria N°:  011/2017.

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras Matérias de 
Direito Público (9985). Atos Administrativos (9997). improbidade 
Administrativa (10011). Violação aos Princípios Administrativos 
(10014). Bens Públicos (10089). Utilização indevida de bens 
públicos (900040).

Objeto: Apurar irregularidades na contratação e utilização de 
veículos públicos no Município de Marianópolis-TO.

Investigante: Rogério Rodrigo Ferreira Mota, 4ª Promotora de 
Justiça de Paraíso/TO.

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PARAÍSO

Representante(s): Representação via web nº 0701015583220174 
e 07010151219201752.

Representado(a)(s): Município de Marianópolis

Fundamentos: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual nº. 51/08. 

Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.

Documento de Origem: NF  N° 022/2017 – 4ª PJ/PSO/TO.

Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 22/05/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO 
               CIVIL PÚBLICO N° 012/2017 – 4ª PJ/PSO/TO. 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 

Portaria N°:  012/2017.

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras Matérias de 
Direito Público (9985). Atos Administrativos (9997). improbidade 
Administrativa (10011). Violação aos Princípios Administrativos 
(10014). Bens Públicos (10089). Utilização indevida de bens 
públicos (900040).

Objeto: Apurar eventual cumulação indevida de cargos públicos 
por Karina Ferreira Marques da Silva e Maria do Socorro Rodrigues 
Nogueira.

Investigante: Rogério Rodrigo Ferreira Mota, 4ª Promotora de 
Justiça de Paraíso/TO.

Representante(s): Fabiano Peixoto Cardoso.

Representado(a)(s): Vagdo Pereira da Silva, Karina Ferreira 
Marques da Silva, Karla Ferreira Marques da Silva, Adriely Alves 
do Carmo, Deusimar Mendes Marinho, Janine Fontes da Silva 
Marques, Leandro Gomes de Souza, Elizangela Viana dos Santos, 
Paulo Vitor Marinho Hagestedt, Luiz Pereira de Souza, Maria da 
Luz Ribeiro Martins, Maria do Socorro Rodrigues Nogueira Coelho 
e Antônio Márcia S. Coelho.

Fundamentos: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual nº. 51/08. 

Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.

Documento de Origem: Representação via Protocolo Sede das 
Promotorias de Paraíso/TO.

Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 16/05/2017.

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS

Avenida Transbrasiliana, Q 1-A, Lotes 06 e 07 – Setor Bela Vista – Paraíso 

do Tocantins  CEP: 77.600-000 - Caixa Postal Número: 111 - Fone Fax: (063) 

3602-2263 / 3602-4381 / 3602-5090
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